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A PREVIDÊNCIA NO BRASIL (Valores - R$ bi – dez/16)

REGIME ARRECADAÇÃO BENEFÍCIOS SALDO
RGPS - INSS + BPC 355,90 402,70 (46,80)
RGPS RURAL 8,00 113,10 (105,10)
RPPS UNIÃO CIVIS 30,69 73,77 (43,08)
RPPS UNIÃO MILIT 2,92 36,99 (34,07)
RPPS ESTADOS 68,17 157,80 (89,63)
RPPS MUNICIPIOS 53,22 42,11 11,11

TOTAL 518,90 826,47 (307,57)
% PIB (R$ 6.266 bi) 8,2% 13,1% (4,9%)



A PREVIDÊNCIA NO BRASIL (Quantidades)

REGIME ATIVOS INATIVOS TOTAL A/I
RGPS – INSS (BEPS 12/16) 99.447.612 33.755.917 133.203.529 2,9
RPPS
- UNIÃO – CIVIS (BEP 12/16) 956.720 732.696 1.689.416 1,3
- UNIÃO – MILITARES (BEP 12/16) 368.467 298.929 667.396 1,2
- ESTADOS/DF 2.668.253 2.058.650 4.726.903 1,7
- MUNICÍPIOS 2.423.871 612.453 3.036.324 3,9
TOTAL 105.864.923 37.458.645 143.323.568



BENEFÍCIOS - RGPS/INSS (12/16)

ESPÉCIES URBANOS RURAIS TOTAIS
IDADE 3.781.420 6.319.393 10.100.813
INVALIDEZ 2.777.593 457.977 3.235.570
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (19,2%) 5.704.271 21.574 5.725.845
PENSÃO POR MORTE 5.212.006 2.350.544 7.562.550
AUXÍLIO-DOENÇA 1.330.816 211.921 1.542.737
OUTROS 978.573 58.328 1.036.901
ASSISTENCIAIS 4.485.246 66.255 4.551.501

Total 24.269.925 9.485.992 33.755.917



ENTES E SERVIDORES – RGPS/RPPS









AJUSTES NECESSÁRIOS - RGPS

• Adequação pela evolução demográfica
• Elevadas renúncias/desoneração da folha sem 

contrapartidas/conjuntura econômica adversa
• Subsistema rural – desequilíbrio anual de mais 

de R$ 100 bilhões
• Deficiência na estrutura de fiscalização
• Lerdeza na recuperação dos créditos da dívida 

ativa



AJUSTES NECESSÁRIOS - RPPS

•Na União
•Falta de formação de reservas – única unidade gestora
•Efetivação em 1994 de mais de 300 mil celetistas - anistiados
•Limite de idade/aposentadoria do RGPS – 60 anos
•Previdência complementar – desde 02/13

•Nos Estados e Municípios
•Regramento do RPPS de forma tardia
•Falta de formação de reservas
•Previdência complementar

•Medidas: Respeito ao direito adquirido, transição menos abrupta
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• De onde vêm os recursos da Previdência Social? (1)
• As fontes de recursos para o RGPS são as contribuições 

sobre a folha de salários dos trabalhadores empregados 
(contribuem tanto empregador quanto empregado); 
contribuição sobre a renda bruta das empresas – Cofins; 
Contribuição sobre o Lucro Líquido – CSLL; contribuição 
sobre a renda líquida dos concursos de prognósticos, 
excetuando-se os valores destinados ao Programa de 
Crédito Educativo; e outras de menor valor.

• http://fazenda.gov.br/noticias/2016/dezembro/imagens-
dezembro/PerguntaseRespostassobreaReformadaPrevidncia.pd
f



ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL
TRIBUTO 2016 (R$ bi)

Receita Previdenciária 363,90
Cofins 208,29
CSLL 69,47
Pis/Pasep 55,41
Contribuições 697,07
Impostos (IR, IPI, II, IOF, ITR) 484,88
Outros 75,68
Total 1.257,63

Fonte: Resultado da Arrecadação,das Receitas Federais disponível 
em www.receita.fazenda.gov.br, preços de dezembro/2016. - IPCA



PREVIDÊNCIA – NÚMEROS PRELIMINARES (2016)

(PREÇOS DE 
DEZ/2016 – R$ bi -

INPC)
ARRECADAÇÃO BENEFÍCIOS SALDO

URBANO 355,90 402,70 (46,80)
RURAL 8,00 113,10 (105,10)
TOTAL 363,90 515,80 (151,90)



SEGURIDADE SOCIAL – RRSO (2016) – R$ bi

PROGRAMA LIQUIDADAS

PREVIDÊNCIA 515,80
ASSISTÊNCIA 78,20

SAÚDE 98,70
TOTAL 692,70



CARTILHA OFICIAL

• De onde vêm os recursos da Previdência Social? (1)
• Os RPPS contam com as contribuições do servidor público 

ativo, dos aposentados e pensionistas e do ente federativo e 
com bens e direitos destinados por lei ao seu custeio. Os 
recursos das contribuições são aplicados no mercado 
financeiro e segregados das demais contas do ente 
federativo e são administrados por um órgão ou entidade 
com finalidade de efetuar a gestão de todo o regime.

• http://fazenda.gov.br/noticias/2016/dezembro/imagens-
dezembro/PerguntaseRespostassobreaReformadaPrevidncia.pd
f



ORÇAMENTO DA UNIÃO 2017



PUBLICAÇÃO 



“No Rio Grande do Norte, a maioria dos 167 municípios sobrevive 
dos benefícios pagos pelo INSS e são os aposentados e 
pensionistas que mantém a economia dessas cidades. Em 
algumas delas, os dias de pagamento do INSS é que garantem a 
circulação do dinheiro. Nas agências bancárias e nos Correios, 
onde muitos recebem os pagamentos, o movimento também 
aumenta nesse período.” (www.previdência.gov.br)

No cenário nacional, a situação se repete. Em 2012, em 71,8% dos 
municípios brasileiros, o valor mensal repassado pela Previdência 
Social com pagamento de benefícios foi superior ao repasse feito 
pelo Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

A ECONOMIA DOS MUNICÍPIOS (dez/2014)



- Dos 5.568 municípios em 3.875 deles (70%) o valor 
dos repasses aos aposentados e demais beneficiários 
da Previdência supera o repasse do Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM).

- Em 4.589 municípios (82%) os pagamentos aos 
beneficiários do INSS superam a arrecadação 
municipal.

A ECONOMIA DOS MUNICÍPIOS (dez/2014)
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OS ESTADOS E OS BENEFÍCIOS RURAIS



POSIÇÃO DA CNM

• Paulo Ziulkoski, presidente da Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM), diz apoiar “incondicionalmente” a reforma de 
Temer pelo impacto positivo que ela gerará para o caixa das 
prefeituras. “Como cidadão, pode-se até ter outra opinião, mas 
para os gestores a reforma é muito importante”.

• Segundo Ziulkoski, ex-prefeito de Mariana Pimentel (RS), o 
beneficiário gasta em consumo, mas as prefeituras não recolhem 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. “Esse 
consumo não tem qualquer impacto sobre o Erário do município”, 
diz. “Quase um terço do caixa das cidades é destinado ao 
pagamento da Previdência. Se reduzirmos para 25%, haverá mais 
recursos para investimentos para estimular a retomada da 
atividade econômica”. (https://www.cartacapital.com.br/politica/a-reforma-da-
previdencia-ameaca-as-economias-locais)



OFICIO DA CNM À COMISSÃO ESPECIAL





Obrigado pela atenção!
www.anfip.org.br
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